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Pronto o esboço de 
reforma institucional 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

O ministro da Justiça, Fernando 
Lyra, levará ao presidente José Sar-
ney, nos próximos dias, uma espécie 
de roteiro de limpeza institucional. 
Relacionará todo o chamado lixo 
autoritário politico ainda constante 
da Constituição e das principais 
leis, para ser removido o mais breve 
possível através de emendas, proje-
tos de alteração ou projetos de sim­
ples supressão. Sua assessoria tra­
balha no tema, há algumas sema­
nas, estando pronto um esboço do 
que fazer. 

As emergências constitucionais 
e o estado de emergência vêm em 
primeiro lugar. Lyra sugerirá a re­
vogação dos artigos 155,158 e 159 da 
Constituição, permanecendo, no ca­
pítulo V, apenas o texto dos artigos 
156 e 157, que cuidam do estado de 
sítio. Não há o que emendar ou o que 
preservar nos artigos referentes às 
emergências (155) e ao estado de 
emergência (158 e 159), já que essas 
figuras se baseiam na exceção. Vie­
ram para a Constituição quando se 
tratou da revogação do Ato Institu­
cional n« 5, que era pior, tendo sido 
apresentadas pelo governo Ernesto 
Oeisel ao Congresso como alternati­
va. Era aceitá-las ou permanecer 
com o AI-5. Acresce que, naquele mo­
mento, majoritária sobre o então 
MDB, a Arena dispunha da maioria 
absoluta dos membros da Câmara e 
do Senado, quórum definido na épo­
ca para mudanças constitucionais. 

As emergências autorizam o pre­
sidente ãa República a suspender 
parte dos direitos e das garantias 
individuais em locais e regiões espe­
cíficas do País, apenas dando ciên­
cia ao Congresso daquilo que fez, 
bem como das razões que o determi­
naram. Mas sem pedir licença. Fez, 
está feito, sem que haja recurso ao 
Judiciário, podendo a iniciativa du­
rar 60 dias, prorrogáveis por mais 
60. Na opinião de Fernando Lyra, 
trata-se de exceção mesmo, sem ti­
rar nem põr. É evidente que o gover­
no da Nova República jamais utili­
zará as emergências, mas sua sim­
ples presença em nossa lei maior ge­
ra constrangimentos e mal-enten-
áldos. 

O estado de emergência é pior 
para o ministro da Justiça porque 
permite as mesmas suspensões dos 
direitos e das garantias individuais 
por prazo maior (90 mais 90 dias) e 
estabelece que, durante a sua vigên­
cia, as Imunidades de deputados fe­
derais e de senadores estarão sus­
pensas. Não há por que deixar que 
permaneçam essas aberrações 
quando, nos artigos 156 e 157, estão 
definidas as formas democráticas 
de defesa do Estado e da democra­
cia: elas se caracterizam no estado 
de sítio, no qual o presidente da Re­
pública suspende as prerrogativas 
da pessoa humana e dá outras pro­
vidências excepcionais, mas apenas 
se autorizado pelo Congresso. Essa 
a grande diferença: um governo não 
ousaria apelar para hipótese tão 
drástica se não houvessem motivos 
reais para tanto e, se esses motivos 
existissem, o Congresso não se nega­
ria a aceitá-los e votano estado de 
Sítio. 

A ldéia não é atrõpetar a Assem­
bleia Nacional Constituinte, multo 
menos a de anteclpar-se a ela ou, 
sequer, de promover agora altera­

ções que mais tarde poderão ser re­
vistas. Trata-se, exclusivamente, de 
enxugar a Constituição naquilo que 
ela é inócua ou arbitrária, em dispo­
sitivos políticos que, conforme o con­
senso geral, não deveriam existir. A 
ordem política, isto é, a definição 
das estruturas jurídicas do País, fi­
cará para ser revista e repassada 
pelos constituintes. A eles caberão 
decisões maiores, como optar entre 
presidencialismo e parlamentaris­
mo ou estabelecer os limites dos po­
deres do Executivo, do Legislativo e 
do Judiciário. Só na oportunidade 
as prerrogativas do Congresso e os 
predicamentos da magistratura de­
verão sofrer amplo exame. Até mes­
mo o artigo 154, que admite a sus­
pensão de direitos políticos e a con­
sequente cassação de mandato, 
quando se tratar de deputado ou se­
nador, por processo aberto pelo pro-
curador-geral da República e apre­
ciado pelo Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Nas leis, há um elenco razoável' '• 
em exame pelos assessores de Fer­
nando Lyra. A começar pela Lei de 
Imprensa, cuja revisão será propos­
ta ainda este ano. O ministro solici­
tou sugestões a respeito de diversas 
entidades e pessoas, e elas já come­
çaram a chegar ao seu gabinete. 
Muitos recomendam a supressão do 
texto, defendendo a inexistência de 
uma lei especial para uma só cate­
goria. Se respondem perante o Códi­
go Penal os médicos que praticam 
erros e crimes no exercício da pro­
fissão, assim como os engenheiros, 
os padeiros e os jogadores de fute­
bol, por que apenas os jornalistas 
seriam submetidos a esse evidente 
constrangimento? Lyra, no entanto, 
rebate com alguns argumentos: é de 
nossa tradição institucional a exis­
tência de leis de imprensa no Direito 
brasileiro. Para acabar com elas, se­
ria preciso reformar o Código Penal, 
tarefa impossível na atual quadra, a 
demandar alguns anos. Acresce que 
a imprensa necessita de uma lei,$ão 
uma lei espúria e defensora da cen­
sura, como a vigente, mas uma lei de 
proteção à liberdade de informar. O 
enfoque que ele dá é diferente, dei­
xando entrever que levará ao presi­
dente a sugestão para ampla mexi­
da no texto atual. O Congresso deci­
dirá, como decidirá, também, sobre 
alterações na Lei de Segurança Na­
cional. Ela foi bastante abrandada 
no final de 1983, pelo governo João 
Figueiredo, mas restam em seu bojo 
princípios autoritários. 

Também será proposta a revo­
gação do Decreto-Lei m 1.077, que 
autoriza a Polícia Federal a censu­
rar os originais de livros e publica­
ções editadas no País, sob a alega­
ção de estar zelando pela moral e 
pelos bons costumes. 

Em suma, e mesmo com dprévf 
são de pouca presença parlamentar 
no palácio do Congresso, este semes­
tre, por conta das eleições para a 
prefeitura das capitais, o governo 
parece disposto a preencher espaços 
políticos. O presidente José Sarney 
deu sinal verde ao ministro para ter­
minar e encaminhar suas proposi­
ções, que, se aceitas no Palácio do 
Planalto, seguirão para o Legislati­
vo sob a forma de mensagens. Con­
forme Fernando Lyra tem repetido, 
a estratégia servirá para dar ao 
Executivo o tempo necessário à re­
cuperação económica e financeira. 
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